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Resumo: Este artigo, concebido no âmbito de realização do projeto de extensão “Educação em Direitos Humanos: a construção da cidadania”, visa a abordar os conceitos e as necessidades inerentes a uma educação para os direitos humanos, buscando perceber os pressupostos para a construção da cidadania no Brasil contemporâneo, à luz da experiência desenvolvida na atividade extensionista relatada.
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Introdução



O presente artigo tenciona fundamentar teoricamente a formação de estudantes universitários como instrutores em direitos humanos, a partir da realização do projeto de extensão “Educação em Direitos Humanos: a construção da cidadania”, em dois mil e onze. Enfrentando um contexto de desconfiança popular em relação aos ativistas dos direitos humanos, os quais são tachados de ingênuos defensores de criminosos, o projeto busca esclarecer, junto a comunidades carentes e a entidades educacionais, os direitos dos cidadãos e os instrumentos jurídicos necessários para a sua efetividade.


A equipe atual do projeto de extensão “Educação em Direitos Humanos: a construção da cidadania” é composta de: Prof. Ms. José Baptista Mello Neto, Coordenador da atividade e docente do Centro de Ciências Jurídicas da UFPB; Henrique Lenon Farias Guedes, extensionista bolsista e discente do Bacharelado em Direito da UFPB; Alice Raquel, Ana Carolina Matias, Caio Pitta Lima, Caroline Braga, Daniel de Macedo, Daniela Tavares, Danielle Costa, Jeniffer Claudino, Jezrael Figueiredo, José Attos Melo, Juliana Pedroza, Maria Fernanda França, Mariella Dantas, Marina Belmont, Markus Fernandes, Melca Pontes, Nuhara Viana, Priscilla Brito, Raíssa Urquiza, Rayssa Luna, Renata Monteiro, Rodrigo Souza, Tallys Vasconcelos, Tammara Oliveira e Vanessa Azevêdo, todos extensionistas voluntários e discentes do Bacharelado em Direito da UFPB; Michelle Barbosa Agnoleti, extensionista voluntária e discente do Doutorado do Programa de Pós-Graduação em Sociologia do Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes da UFPB.



Ao se inserir no campo em que a Universidade Federal da Paraíba é referência pioneira, o projeto apresenta-se, neste Ano da Extensão da UFPB, em sua décima primeira versão, consolidando parcerias e renovando campos de atuação. Dessa forma, a atividade adquire anualmente facetas cíclicas: em um primeiro momento, prepara teoricamente os acadêmicos; posteriormente, leva-os a interagir, em especial, com grupos vulneráveis, mostrando a estes a importância do reconhecimento dos direitos humanos como direitos dos cidadãos; enfim, incentiva os membros das comunidades e instituições visitadas a zelarem pelos direitos uns dos outros, mantendo a educação em direitos humanos como forma de garantir uma cultura permanente de respeito e de solidariedade, principalmente em áreas a que o Estado quase não chega.



Enfim, este trabalho tenciona relatar, a partir da experiência da extensão universitária, três aspectos da educação em direitos humanos: seu conteúdo, sua importância e sua aplicação.
descrição metodológica



As universidades brasileiras, especialmente as públicas, têm o compromisso de suprir as lacunas pedagógicas nacionais, ao produzir saberes essenciais para as diversas atividades da sociedade. Nesse sentido, o engajamento universitário na defesa dos direitos humanos atende à demanda por formação específica nas organizações da sociedade civil, em órgãos governamentais e em escolas públicas e particulares (TOSI, 2011a, p. 5). 



A preocupação com uma educação em direitos humanos reside na necessidade de se efetivar uma cultura de diversidade e de tolerância em que a cidadania seja realizável. Essa formação deve ser ampla e contínua, equilibrando-se no que Tosi (2011a, passim) chama os núcleos temáticos em direitos humanos: eixo histórico; eixo de fundamentação; eixo político; eixo educacional ou formativo; eixo prático ou aplicativo.


Consoante Tosi (2011a, p. 1), a educação popular brasileira, que, durante o regime militar, adquiria feições libertárias, postando-se contra o Estado, passa por uma substituição gradativa, cedendo espaço à educação em direitos humanos, a qual, com o Estado, amplia o horizonte do ativismo em direitos, pois os Governos passam a incluir, cada vez mais, os direitos humanos em políticas públicas, principalmente educacionais. 


De fato, em 1997, foi criada a Secretaria de Direitos Humanos, e houve versões, para um Programa Nacional de Direitos Humanos, nas administrações de Fernando Henrique Cardoso e de Luiz Inácio Lula da Silva. Por outro lado, o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos foi instituído em 2003 e consolidado em 2006. Os programas e planos foram motivados por recomendações da Organização das Nações Unidas (MAIA, 2007, p. 85; PINHEIRO, 2010, p. 7 et seq.), o que demonstra que os direitos humanos e a educação na área tornaram-se uma preocupação internacional, podendo-se falar na emergência de uma sociedade civil internacional com valores universais (PIOVESAN, 2010a, p. 13; TOSI, 2011a, p. 3).


O papel das universidades consolida-se, para Tosi (2011a, p. 3-4): no ensino, ao se incluírem discussões sobre a cidadania em todas as atividades educativas; na pesquisa, ao estabelecer um diálogo entre os saberes, de modo que os direitos humanos possam encontrar abrigo em todas as discussões e preocupações acadêmicas; na extensão, ao se lidarem com grupos vulneráveis, campo em que o avanço é mais nítido. Em verdade, a educação em direitos humanos baseia-se na correlação entre os conhecimentos indispensáveis para a formação do cidadão e em um conjunto de valores éticos e políticos incluídos naqueles saberes.


Deve-se sempre considerar a autonomia da moralidade privada em oposição à esfera pública dominada pelo poder estatal, no entanto os valores republicanos e democráticos formam uma ética coletiva de respeito integral aos direitos humanos, que, além de direitos, constituem valores que orientam o Estado, o direito e a sociedade civil (TOSI, 2011a, p. 7-8). Esses valores implicam em que os direitos humanos compõem dimensões: ética, jurídica, política, econômica, social, cultural e educativa (ZENAIDE, 2000 apud TOSI, 2011b, p. 8-9). 


Com referência a todas essas preocupações, o projeto “Educação em Direitos Humanos: a construção da cidadania” aspira a capacitar os sujeitos de direitos para participarem de uma sociedade tolerante, por meio: da percepção dos direitos fundamentais como valores universais; do esclarecimento do conteúdo jurídico que protege os direitos do cidadão; do alinhamento com políticas públicas que incentivam a formação necessária; da reivindicação dos direitos sociais necessários para a consolidação das liberdades públicas; da conscientização de que a sociedade e o Estado devem ser parceiros na consolidação de direitos; na construção progressiva de uma cultura de tolerância à diversidade; da afirmação da titularidade natural do homem a direitos essenciais.


Baseada nesses sete eixos de preocupação e na constatação de que a violação de direitos é mais provável em comunidades que desconhecem suas garantias, a atividade extensionista procura fazer que seus participantes instruam um público não-universitário sobre os direitos humanos. Em comunidades socialmente vulneráveis, a conscientização sobre a dignidade pessoal pode contribuir para a diminuição da violência; em associações civis, a explicação de instrumentos jurídicos como a ação popular pode ajudar no acesso à Justiça; em escolas, estatais ou privadas, pode colaborar no combate aos preconceitos. Nos anos anteriores, aproximadamente duzentos estudantes dos cursos de Direito, Psicologia, Pedagogia e História capacitaram em torno de duas mil e quinhentas pessoas, entre adolescentes e adultos, e essa experiência acumulada incentiva a renovação do projeto neste ano.


A construção da cidadania, portanto, advém da educação em direitos humanos, pois a primeira é compreendida não apenas como o direito ao voto, mas como o exercício integral de todas as prerrogativas garantidas pela legislação nacional e reconhecidas pelo direito internacional. É preciso compreender, afinal, que existe um direito humano à educação em direitos humanos, sem o qual o cidadão pode ter sua cidadania ameaçada.
Resultados



O projeto “Educação em Direitos Humanos: a construção da cidadania” definiu originalmente, como seu objetivo geral, a capacitação de multiplicadores de direitos humanos entre estudantes universitários, e pode-se dizer que a atividade de extensão, ainda em processo, logrou êxito em sua proposta central. 



De fato, os extensionistas têm adquirido, durante a realização do projeto, fundamentos teóricos essenciais para o exercício da educação em direitos humanos. Essa base é fundamentada em três campos: bibliografia interdisciplinar, doutrina jurídica e jurisprudência. O primeiro é representado pela obra “Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos”, escrita por diversos estudiosos brasileiros, entre historiadores, sociólogos, filósofos e juristas e publicada pela editora desta Universidade Federal da Paraíba. O segundo consiste na revisão de instrumentos normativos, como o “habeas corpus” e o mandado de segurança, essenciais na concretização e na garantia dos direitos fundamentais. O último campo aborda decisões jurisprudenciais que evidenciam a dignidade da pessoa humana na aplicação legal, como o reconhecimento pelo Supremo Tribunal Federal, no último mês de maio, das uniões homoafetivas como entidades familiares.


O exercício prático da educação em direitos humanos, um dos objetivos específicos do projeto, o qual permitirá a difusão do saber adquirido entre diferentes públicos, projeta-se para a sua fase final, nos últimos meses de dois mil e onze, e a realização de exposições orais ou de minicursos já foi acordada com docentes de cursos universitários, com representantes de associações civis, com líderes de organizações sociais da Grande João Pessoa e com professores de colégios privados da Capital paraibana. 
A experiência do orientador do projeto na militância em direitos humanos, o qual é Coordenador-Geral do Comitê Paraibano de Educação em Direitos Humanos e Presidente da Comissão de Diversidade Sexual e Direito Homoafetivo da seccional paraibana da Ordem dos Advogados do Brasil, sinaliza para uma conclusão efetiva das propostas originais da atividade.


Outro resultado do projeto é a construção progressiva de uma visibilidade da educação em direitos humanos no curso de Direito do Centro de Ciências Jurídicas da Universidade Federal da Paraíba, em João Pessoa. Esse Bacharelado, afinal, é pioneiro na instituição, ao inserir, em seu Projeto Político-Pedagógico, as disciplinas “Direitos Humanos” e “Direito dos Grupos Socialmente Vulneráveis” como componentes obrigatórios e “Educação em Direitos Humanos” como componente optativo. 
É certo que a transdisciplinaridade inata dos direitos humanos – e da educação – não exclui o mérito de seu reconhecimento em outros cursos, mas a Graduação em Direito, por formar os futuros representantes da Justiça brasileira, dá ânimo aos ativistas da cidadania, ao se sensibilizar com o tema.
Conclusão


A experiência na realização do projeto trouxe aos participantes seis lições no âmbito da educação em direitos humanos.



Em primeiro lugar, é imperativo fazer uma distinção entre o julgamento moral privado e a dignidade alheia, evitando uma relativização dos direitos humanos. Em outras palavras, deve-se esclarecer que um criminoso, por exemplo, por mais moralmente reprovável que tenha sido seu comportamento ilícito, não tem, “a priori”, menos direitos que outrem. Todos, no sentido mais original da palavra, são sujeitos dos mesmos direitos.



Em segundo lugar, é preciso esclarecer que os direitos mais básicos dos cidadãos nas democracias modernas, como a liberdade de locomoção ou o direito à educação, são direitos humanos. Fica relacionada, então, a defesa dos direitos humanos à manutenção da cidadania. Esta não é, todavia, a medida dos direitos, afinal, crianças, que não têm capacidade civil plena, e indígenas, que recebem a tutela do Estado, não deixam de ter assegurados seus direitos humanos (BENEVIDES, 2011, p. 3-5). O conceito de humanidade, universal, é mais amplo que o de cidadania, nacional, e precisa de um fundamento mais abrangente.



Em terceiro lugar, portanto, é forçoso associar os direitos humanos com um fundamento maior que a legislação nacional, vez que a defesa desse conjunto, especialmente a partir da criação da Organização das Nações Unidas, em mil novecentos e quarenta e cinco, tem sido uma referência teórica e prática da atuação internacional dos Estados, que assinam diversos documentos supranacionais para o reconhecimento dos direitos humanos. Dessa forma, ainda que os ordenamentos nacionais desrespeitem direitos dos seus cidadãos, existem mecanismos externos para sua manutenção (PIOVESAN, 2010b, passim). O fundamento dos direitos humanos hoje, como lembra Bobbio (2004, p. 23), é histórico, e a investigação de suas bases teóricas não é mais filosófica, e sim política. Por outro lado, a legitimidade internacional de um Estado depende agora do modo como se organizam as sociedades domésticas, no entanto é preciso considerar a interação entre as diversas culturas, na tentativa de se construir uma comunidade global de direitos (SANTOS, 2010, passim).


Em quarto lugar, é preciso ressaltar que os direitos humanos, além de naturais, universais e históricos, são também indivisíveis e interdependentes (BENEVIDES, 2011, p. 9). O ser humano, dotado de racionalidade criativa, de valores, de linguagem, de arbítrio moral e de liberdade axiológica necessita de um asseguramento interligado de seus direitos. A doutrina (BONAVIDES, 2007, p. 563 et seq.; FERREIRA FILHO, 2008, p. 58) fala em gerações, isto é, em momentos históricos em que um grupo de direitos foi reconhecido. Nesse sentido, as gerações de direitos humanos garantiram, ao longo da História: em um primeiro momento, liberdades contra a atuação invasiva do Estado; em um segundo, garantias da atuação gerencial do Estado; em um terceiro, promessas da comunidade internacional em nome do meio ambiente, da paz e do patrimônio comum da humanidade. Defende-se que os elementos de uma geração são pressupostos para as outras, pois, por exemplo, a liberdade de voto fica incompleta, sem o direito à educação; a liberdade de locomoção pode ser prejudicada, sem o direito à segurança; a liberdade de consciência pode ser inócua, sem a garantia de um ambiente democrático internacionalmente estável.



Em quinto lugar, é necessário saber que a luta pela isonomia não exclui a possibilidade de a lei discriminar certos destinatários (BANDEIRA DE MELLO, 2009, passim), e cumpre à formação dos sujeitos conciliar os conceitos de igualdade e de diferença no âmbito dos direitos humanos (SARMENTO; IKAWA; PIOVESAN, 2010, p. ix). É, então, imprescindível lembrar Boaventura de Souza Santos, segundo quem devemos afirmar a igualdade, quando a diferença nos inferioriza, e precisamos reivindicar a diferença, quando a igualdade nos descaracteriza (CANDAU, 2007, p. 400). Heterossexuais e homossexuais, por exemplo, devem ter o mesmo direito ao reconhecimento do vínculo matrimonial civil, mas, em muitos países, essa equiparação não é reconhecida. Neste caso, é evidente que a luta dos ativistas será em nome da igualdade. Homens e mulheres, por outro lado, têm o mesmo direito a condições dignas de trabalho, mas só à mulher, por especificidades biológicas, deve ser garantida a licença-maternidade. Neste outro exemplo, a identificação da diferença garantiu um direito a mais.



Em sexto lugar, é preciso constituir uma memória política e educar para o “nunca mais” (CANDAU, 2007, p. 409; FERREIRA, 2007, passim). Embora seja possível localizar fundamentos religiosos ou filosóficos, os direitos humanos são manifestação política de uma realidade histórica, isto é, são reconhecidos pelo Estado como resposta a demandas da sociedade. Assim as revoluções liberais dos séculos XVII e XVIII permitiram a emergência das liberdades públicas, os movimentos socialistas do século XIX advogaram o reconhecimento de direitos econômicos, e as negociações internacionais do século XX gestaram uma cultura mundial por direitos da solidariedade. É controverso determinar se a História é contínua, mas é preciso afirmar a progressão dos direitos, sendo necessário, para isso, evitar a volta de regimes totalitários ou ditatoriais, como os que caracterizaram o século passado. Dessa forma, a luta por novos direitos deve incluir um zelo pelos direitos vigentes, valorizando-se a democracia como ambiente político propício para a construção de uma realidade cidadã.



A conclusão do projeto, em sentido acadêmico, é não ter conclusão, em sentido pragmático, isto é, sua finalidade é não ter um fim, gerando ciclicamente, cada vez mais, formadores em direitos humanos. Instruindo estudantes a ensinar a futuros instrutores, a atividade extensionista desdobra-se, de fato, na capacitação em direitos humanos, na educação em direitos humanos e na multiplicação em direitos humanos. É preciso, afinal, pôr fim à ideia de que o ativismo na área – como pressuposto para a concretização e a manutenção da cidadania – é uma perspectiva idealista. Não há nada mais realista que um direito garantido.
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